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Ministério dos Transportes

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
COMISSÕES DE OUTORGA

COMUNICADO RELEVANTE Nº 6, DE 8 DE MAIO DE 2026

EDITAL Nº 01/2026 - A Comissão de Outorga, constituída pela Portaria nº
30, de 12 de fevereiro de 2026, no âmbito do processo de concessão do sistema
rodoviário das BR-116/BA/PE e BR-324/BA, denominado Rota dos Sertões, vem a
público INFORMAR que:

I) foi publicada a ata de respostas aos pedidos de esclarecimentos,
acompanhada dos documentos editalícios devidamente atualizados, assim como os
documentos complementares dos estudos de viabilidade.

II) no item 6 do Aviso de Publicação do Edital, constou equivocadamente
que a data para recebimento dos envelopes seria em 26 de maio de 2026. Contudo,
o cronograma do certame sempre previu a data de 25 de maio de 2026 para a
referida entrega. Desse modo, esclarece-se que deve ser considerada a data constante
no cronograma oficial do certame, qual seja, 25 de maio de 2026, para entrega dos
envelopes.

III) foi disponibilizado, na pasta de documentos complementares junto aos
esclarecimentos ao Edital, o Ofício Circular nº 395/2026/SNTR do Ministério dos
Transportes, bem como seus anexos, no qual são detalhados o estágio das obras e o
planejamento orçamentário das intervenções em execução pelo Departamento Nacional
de Infraestrutura de Transportes (DNIT) no trecho objeto da concessão.

Nessa oportunidade, RETIFICA-SE o tratamento inicialmente previsto no
Comunicado Relevante nº 4, de 08 de abril de 2026, aplicando-se, para as obras nele
listadas, o tratamento que será descrito a seguir, devendo ser desconsiderada a
abordagem publicada anteriormente.

Tratamento regulatório para o Anel Viário de Feira de Santana/BA
Conforme indicado no Comunicado Relevante n° 4, confere-se tratamento

regulatório à hipótese descrita na manifestação ministerial. Nesse sentido, leia-se:
"Quanto ao Anel Viário, este permanece sob responsabilidade do DNIT. Caso

não seja concluído até a data de assunção, o trecho poderá ser arrolado
posteriormente para possibilitar a conclusão da obra pelo DNIT ou poderá ser realizado
o devido reequilíbrio caso seja definido sua execução pelo privado, sendo esta
definição tomada antes da assunção pelo novo operador."

. Caso o DNIT conclua a obra antes da Data de Assunção:
O trecho será arrolado juntamente com os demais bens da Concessão, e a

Concessionária será responsável pelos custos incorridos com a Conservação,
Manutenção e Operação da referida obra, sem direito à recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro, uma vez que tais custos já estão precificados no MEF.

. Caso o DNIT NÃO conclua a obra ATÉ a Data de Assunção do Contrato de
Concessão, e a Concessionária seja instada a concluí-la após este marco temporal:

O trecho será arrolado juntamente com os demais bens da Concessão e a
obra remanescente será incluída no Contrato.

Essa hipótese será considerada excepcional à regra estabelecida na
subcláusula 4.2.3 do Contrato, e a efetiva inclusão da obra será formalizada por Termo
Aditivo, constituindo exceção à regra prevista na subcláusula 19.8.3 (i), podendo ser
realizada em Revisão Extraordinária, conforme o previsto na subcláusula 19.9.2 (iv).

Haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em
favor da Concessionária via Fluxo de Caixa Marginal, com exceção dos custos
relacionados à Conservação, Manutenção e Operação do trecho, uma vez que tais
custos já estão precificados no MEF.

Haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em
favor do Poder Concedente no que se refere aos custos com Conservação, Manutenção
e Operação do trecho, até a efetiva conclusão, de forma a não incidirem na Tarifa de
Pedágio até que a obra esteja concluída.

. Caso o DNIT NÃO conclua a obra ATÉ a Data de Assunção do Contrato de
Concessão e permaneça responsável pela sua execução:

O trecho a ser ampliado pelo Contrato nº 05 00287/2025 do DNIT não será
arrolado juntamente com os demais bens da Concessão, conforme os procedimentos
descritos na subcláusula 4.2.1 do Contrato, assim como não haverá, para o projeto em
tela, a previsão de aplicação do Mecanismo de Segmentos Compartilhados.

Essa hipótese será considerada excepcional à regra estabelecida nas
subcláusulas 4.2.3 e 4.2.4 do Contrato para o trecho não concluído até a Data de
Assunção, o qual será considerado como Obra Superveniente, seguindo o disposto na
subcláusula 8.7.

Haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em
favor do Poder Concedente no que se refere aos custos com Conservação, Manutenção
e Operação do trecho, até a efetiva conclusão, de forma a não incidir na Tarifa de
Pedágio até que a obra esteja concluída.

Tratamento regulatório para o Lote 02
. Caso o DNIT conclua a obra ATÉ a Data de Assunção do Contrato de

Concessão:
O trecho será arrolado juntamente com os demais bens da Concessão, e a

Concessionária será responsável pelos custos incorridos com a Conservação,
Manutenção e Operação, sem direito à recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, uma vez que tais custos já estão precificados no MEF.

. Caso o DNIT NÃO conclua a obra ATÉ a Data de Assunção do Contrato de
Concessão, e a Concessionária seja instada a concluí-la após este marco temporal:

O trecho será arrolado juntamente com os demais bens da Concessão e a
obra remanescente será incluída no Contrato.

Essa hipótese será considerada excepcional à regra estabelecida na
subcláusula 4.2.3 do Contrato, e a efetiva inclusão da obra será formalizada por Termo
Aditivo, constituindo exceção à regra prevista na subcláusula 19.8.3 (i), podendo ser
realizada em Revisão Extraordinária, conforme o previsto na subcláusula 19.9.2 (iv).

O Poder Concedente indicará quais serão as intervenções pendentes e
necessárias ao trecho para incorporação por aditivo contratual.

Haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em
favor da Concessionária via Fluxo de Caixa Marginal, com exceção dos custos
relacionados à Conservação, Manutenção e Operação do trecho, uma vez que tais
custos já estão precificados no MEF.

Vale ressaltar que para a hipótese de complementação das obras de
acostamento executadas pelo DNIT previstas no subitem 3.2.4 do PER - Volume II,
poderá haver a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em favor da
Concessionária, tendo em vista que no projeto em comento, tais obras não são
consideradas apenas como parâmetros listados no PER Volume I.

Tratamento regulatório para o Lote 05
Para fins de reclassificação tarifária, deverá ser considerado que a

duplicação a ser entregue pelo DNIT na Data de Assunção - após a devida identificação
do segmento ampliado e limitada ao quantitativo de 14 km originalmente previsto no
MEF - será computada como incremento tarifário no cálculo inicial da Tarifa de
Pedágio, nos termos da subcláusula 19.2.12, de forma proporcional ao respectivo
Trecho Homogêneo. O restante do PTH será aplicado a título de Reclassificação
Tarifária após a conclusão da duplicação pela Concessionária, conforme obrigação
prevista no PER.

. Caso o DNIT entregue escopo inferior à duplicação inicialmente prevista
dos 14 km:

O trecho será arrolado juntamente com os demais bens da Concessão e a
obra remanescente relativa aos 14 km será incluída no Contrato.

Haverá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em favor da
Concessionária pela execução do remanescente da quilometragem prevista inicialmente,
tendo em vista que os custos relacionados a esses 14 km foram retirados do MEF.

Essa hipótese será considerada excepcional à regra estabelecida na
subcláusula 4.2.3 do Contrato, e a efetiva inclusão da obra remanescente em relação
aos 14 km será formalizada por Termo Aditivo, constituindo exceção à regra prevista
na subcláusula 19.8.3 (i), podendo ser realizada em Revisão Extraordinária, conforme o
previsto na subcláusula 19.9.2 (iv).

Para a extensão entregue, os custos advindos das adequações cuja execução
se faça necessária ao atendimento dos Parâmetros de Desempenho previstos no PER
não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, conforme
a subcláusula 4.2.4 do Contrato.

. Caso o DNIT entregue escopo superior à duplicação inicialmente prevista
dos 14 km:

Há que se falar no reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em favor
do Poder Concedente, de forma a refletir a não execução pela Concessionária e/ou a
execução parcial da obrigação pelo DNIT, por meio da aplicação do Fator D, conforme
as subcláusulas 8.1.10 (ii) e 23.5.4 (ii).

Não haverá, para as duplicações entregues pelo DNIT além dos 14 km
originalmente previstos, bem como para trechos parcialmente concluídos pela
Concessionária, a aplicação de incremento ou Reclassificação Tarifária, previstas no MEF
e no Anexo 13 do Contrato.

Quanto à duplicação restante do Lote 5 prevista no PER, haverá a
possibilidade de aplicação do Fator A, pela antecipação de investimentos, caso a
conclusão da obra seja realizada antes do prazo estipulado originalmente no PER,
mediante prévia autorização da ANTT.

Maiores informações estarão disponíveis no portal da ANTT,
www.antt.gov.br - Rodovias - Novos Projetos em rodovias.

STÉPHANE QUEBAUD
Presidente da Comissão de Outorga

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE MULTA GEAUT/SUDEG/ANTT Nº 117.681/2026/WEB/TRPP

A AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas
atribuições e para os fins previstos na Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e suas
alterações, e com fundamento na Resolução ANTT nº 5.083/16, NOTIFICA as pessoas físicas
e jurídicas abaixo relacionadas, para ciência da notificação de penalidade de multa por
inobservância das disposições previstas na Resolução ANTT nº 3.665/1 , por infringência ao
Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. A guia de pagamento
encontra-se disponível no sítio eletrônico www.antt.gov.br ou poderá ser solicitada em
qualquer unidade da ANTT. O pagamento pode ser efetuado com desconto de 30% (trinta
por cento) do valor da multa, o que caracteriza aceitação da decisão pela aplicação da
penalidade e renúncia tácita ao direito de interposição de recurso, conforme estabelece o
art. 86, da Resolução ANTT n° 5.083/16. Eventual opção pela apresentação de Recurso
deverá ser interposta no prazo de 30 (trinta) dias contados data da publicação deste edital
no D.O.U, mediante petição, por escrito, dirigida à Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, de forma eletrônica ou física, devendo ser obedecido o disposto na
legislação vigente, mencionando-se o número do processo e do auto de infração e dirigido
à GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO E COBRANÇA DE AUTOS DE INFRAÇÃO -
GEAUT/SUDEG/ANTT, situada no SETOR DE CLUBES ESPORTIVO SUL - SCES, LOTE 10 -
TRECHO 03, PROJETO ORLA POLO 8, ASA SUL, BRASILIA. Exauridas as instâncias
administrativas, o não pagamento da multa acarretará na inscrição do devedor no Cadastro
Informativo de Crédito não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e na Dívida Ativa da
União, com consequente execução judicial, transcorrido o prazo de 90 dias desta
publicação. BRASÍLIA, 7 de maio de 2026.

NOME DO INFRATOR, Nº CNPJ/CPF, Nº AUTO, DT.INFRAÇÃO, VALOR;
EXPRESSO ELIMAR LTDA, 03.743.593/0001-74, CRGPP00019322025, 19/12/2025,

R$ 1.000,00; CRGPP00019332025, 19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019362025,
19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019372025, 19/12/2025, R$ 600,00;
CRGPP00019382025, 19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019512025, 19/12/2025, R$
1.400,00; CRGPP00019552025, 19/12/2025, R$ 1.400,00; CRGPP00019502025, 19/12/2025,
R$ 1.000,00; CRGPP00019532025, 19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019542025,
19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019522025, 19/12/2025, R$ 1.400,00;
CRGPP00019492025, 19/12/2025, R$ 1.400,00; CRGPP00019392025, 19/12/2025, R$
1.400,00; CRGPP00019352025, 19/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019342025, 19/12/2025,
R$ 1.000,00; AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, 00.331.788/0011-90, CRGPP00019252025,
16/12/2025, R$ 1.400,00; CRGPP00019242025, 16/12/2025, R$ 1.400,00; FGC
TRANSPORTES LTDA, 31.344.719/0001-73, CRGPP00019162025, 16/12/2025, R$ 1.400,00;
POSTO ESTRELA DA DUTRA LTDA, 55.662.191/0001-49, CRGPP00019262025, 19/12/2025,
R$ 1.400,00; CRGPP00019272025, 19/12/2025, R$ 1.000,00; JURUNA COMERCIO DE
SOLDAS LTDA, 45.150.182/0001-15, CRGPP00019212025, 15/12/2025, R$ 1.000,00;
CRGPP00019192025, 15/12/2025, R$ 1.000,00; CRGPP00019202025, 15/12/2025, R$
1.000,00; TRANSPORTES QUERENCIA LTDA, 11.268.574/0001-61, CRGPP00019142025,
17/12/2025, R$ 1.000,00.

LEANDRO PAIVA DE OLIVEIRA
Gerente de Processamento e Cobrança de Autos de

Infração - Substituto

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO GEAUT/SUDEG/ANTT Nº 119.706/2026/WEB/PMF

A AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas
atribuições estabelecidas na Lei nº 10.233/01 e para fins previstos na Lei nº 13.703/18,
NOTIFICA, com fundamento na Res. ANTT nº 5.083/16, as pessoas físicas e jurídicas abaixo
relacionadas, para ciência da autuação de infração por inobservância das disposições
previstas na Res. ANTT nº 5.820/18, por infringência às normas estabelecidas pela Política de
Preços Mínimos de Transporte Rodoviário de Cargas. Eventual Defesa deverá ser
encaminhada, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste edital no
D.O.U., nos termos do art. 83, da Res. ANTT nº 5.083/16, mediante requerimento, por escrito,
à GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO E COBRANÇA DE AUTOS DE INFRAÇÃO -
GEAUT/SUDEG/ANTT - de forma eletrônica ou encaminhado fisicamente para a Sede da
ANTT, situada no SETOR DE CLUBES ESPORTIVO SUL - SCES, LOTE 10 - TRECHO 03, PROJETO
ORLA POLO 8, ASA SUL, BRASILIA. BRASÍLIA, 7 de maio de 2026,

NOME DO INFRATOR, Nº CNPJ/CPF, Nº AUTO, DT.INFRAÇÃO;
ADAMI SA MADEIRAS, 83.054.478/0008-06, FELTF01224432026, 08/04/2026;

LACTALIS DO BRASIL - COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE LATICINIOS LTDA.,
14.049.467/0018-89, FELTF01224472026, 08/04/2026; GARRA NUTRICAO ANIMAL LTDA,
31.293.787/0001-50, FELTF01224592026, 08/04/2026; F. D. DALCUCHI, 20.691.312/0001-04,
FELTF01224602026, 08/04/2026; LOGISTICA AVANTTE TRANSPORTES DE CARGAS LTDA ,
52.349.995/0001-02, FELTF01224892026, 07/04/2026; LACTALIS DO BRASIL - CO M E R C I O,
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE LATICINIOS LTDA., 14.049.467/0019-60, FELTF01225222026,
08/04/2026; FELTF01225422026, 08/04/2026; FELTF01225462026, 08/04/2026; DLS
COMERCIO E TRANSPORTE DE CEREAIS LTDA, 22.630.210/0001-04, FELTF01225642026,
08/04/2026; DEG ALMEIDA POLPAS E CONSERVAS LTDA, 36.724.356/0001-15,
FELTF01225632026, 08/04/2026; BRF S.A., 01.838.723/0325-92, FELTF01225652026,
08/04/2026; BORGNO TRANSPORTES LTDA, 05.824.079/0013-22, FELTF01225852026,
06/04/2026; FELTF01225872026, 06/04/2026; FELTF01225892026, 06/04/2026; GENESIO A
MENDES & CIA LTDA, 82.873.068/0005-73, FELTF01226122026, 08/04/2026; COP AG R I L
INDUSTRIAL E COMERCIAL AGRICOLA PICCOLI LTDA, 90.234.972/0005-67, FELTF01226142026,
08/04/2026; KOMETUDO ALIMENTOS LTDA., 05.232.246/0001-02, FELTF01226382026,
08/04/2026; FERTRAN TRANSPORTES LTDA, 08.925.365/0015-34, FELTF01226532026,
06/04/2026; F S LOG TRANSPORTES LTDA, 07.626.869/0001-95, FELTF01220182026,
08/04/2026; FELTF01220282026, 08/04/2026.

LEANDRO PAIVA DE OLIVEIRA
Gerente de Processamento e Cobrança de Autos de Infração

- Substituto
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